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RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.º 22 /2020

de  25  de  Junho

DESIGNAÇÃO  PELO  GOVERNO  DO  VOGAL  QUE
COMPÕE  O  CONSELHO  SUPERIOR  DA

MAGISTRATURA   JUDICIAL

Considerando que a Lei n.º 8/2002, de 20 de setembro, alterada
pela Lei n.º 11/2004, de 29 de dezembro, que aprova o Estatuto
dos Magistrados Judiciais, estipula no artigo 8.º   que o
Conselho Superior da Magistratura Judicial é o órgão de gestão
e disciplina dos magistrados judiciais, ao qual compete a
nomeação, colocação transferência e promoção dos juízes;

Tendo em conta que nos termos do artigo 9.º da referida lei, o
Conselho Superior da Magistratura Judicial é presidido pelo

Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e composto por
vogais, um designado pelo Presidente da República, um eleito
pelo Parlamento Nacional, um designado pelo Governo e um
magistrado judicial eleito pelos seus pares;

Considerando que o artigo 10.º da Lei n.º 8/2002, de 20 de
setembro, alterada pela Lei n.º 11/2004, de 29 de dezembro,
determina que o mandato dos membros do Conselho é de
quatro anos e o vogal efetivo, o Licenciado Cirilo Cristóvão,
nomeado mediante Resolução do Governo n.º 16/2016, de 21
de setembro de 2016, faleceu durante o seu mandato, havendo
assim a necessidade de nomear um novo membro;

O Governo resolve, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo
128.º da Constituição da República e da alínea c) do n.º 1 do
artigo 9.º da Lei n.º 8/2002, de 20 de setembro, na redação dada
pela Lei n.º 11/2004, de 29 de dezembro, o seguinte:

1.  Designar, para exercer as funções de vogal efetivo do
Governo no Conselho Superior da Magistratura Judicial,
para um mandato de 4 anos, o Licenciado Tiago Amaral
Sarmento.

2.  Publicar em anexo, a nota curricular do novo vogal
designado pelo Governo.

3.    A presente resolução produz efeitos no dia imediato ao da
sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 17 de junho de 2020.
Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

________________
Taur Matan Ruak
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ANEXO
(a que se refere o n.o 2)

Nota Curricular

Tiago  Amaral Sarmento

Licenciado em Direito pela Universidade Pendidikan Nasional,
Denpasar, Bali, República da Indonésia.

Tem uma vasta experiência na área do Direito e exerceu funções
junto de instituições do Estado, nomeadamente, como
Coordenador e Assessor para os assuntos jurídicos e
constitucionais na Presidência da República e Assessor
Jurídico no Ministério da Defesa.

Tem experiência profissional junto de organizações
internacionais, tais como Assessor Jurídico do Representante
Especial das Nações Unidas em Timor-Leste, nas missões
denominadas de Administração Transitória das Nações Unidas
em Timor-Leste (UNTAET) e a Missão das Nações Unidas em
Timor-Leste (UNOTIL), bem como Assessor Jurídico do
Programa de Acesso à Justiça da Asia Foundation.

Foi membro do Conselho Superior da Defensoria Pública,
designado pelo Parlamento Nacional, membro do Conselho
Superior do Ministério Público, designado pelo Presidente da
República e membro efetivo da comissão para a negociação e
implementação da Concordata entre a Santa Sé e a República
Democrática de Timor-Leste.

Atualmente exerce as funções de Assessor Jurídico no Gabinete
do Ministro da Justiça.

DIPLOMA  MINISTERIAL  N.º 30 /MEJD/2020

 de 25 de Junho

APROVA  O  QUADRO  DE  COMPETÊNCIAS
OBRIGATÓRIAS  DOS  EDUCADORES  DE  INFÂNCIA,

OS  INSTRUMENTOS  DE   MONITORIZAÇÃO  E
AVALIAÇÃO,  BEM  COMO  O  RESPETIVO

CURRICULUM

O Artigo 22.º do Decreto-Lei n.R” 14/2018, de 17 de agosto,
que aprova a Orgânica do VIII Governo Constitucional,
estabelece, no seu número 1, que o Ministério da Educação,
Juventude e Desporto (MEJD) é o departamento governa-
mental responsável pela conceção, execução, coordenação e
avaliação da política, definida e aprovada pelo Conselho de
Ministros, para as áreas do ensino e da qualificação de todos
os níveis de ensino (excetuando o nível superior), da juventude
e do desporto.

Nos termos do estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 26.º
do Decreto-Lei n.º 13/2019, de 04 de junho, que aprova a

Orgânica do MEJD, a Direção-Geral de Educação Pré-Escolar,
Ensino Básico e Ensino Recorrente é o serviço central deste
ministério, responsável pela abertura e funcionamento dos
estabelecimentos de ensino pré-escolar, dentro de um
enquadramento que garanta a sua qualidade, nomeadamente
através da realização do licenciamento, acreditação e avaliação
dos mesmos.

A  Lei de Bases da Educação estabelece as competências
obrigatórias que o Educador de Infância deve possuir, as quais
se encontram devidamente reguladas no Estatuto da Carreira
Docente,  aprovado pelo Decreto Lei n.º 23/2010, o qual
estabelece, por sua vez, que os docentes devem possuir
competências em quatro domínios, designadamente nas
Línguas Oficiais de Timor-Leste,  Conhecimento Técnico e
Científico na respetiva área de educação ou ensino, Técnicas
Pedagógicas e Ética Profissional, sendo que, no seu artigo
18.º, estabelece que a definição dos conteúdos programáticos
e os modelos de implementação e monitorização do Quadro de
Competências Obrigatórias do Pessoal Docente, para as
diferentes modalidades de formação, é definido por Diploma
Ministerial próprio.

Assim, importa definir o Quadro de Competências Obrigatórias
do Educador  de Infância, através do qual são definidos as
competências, a atitude e os valores que os mesmos devem
possuir para o exercício adequado das suas funções, aprovar
os modelos de instrumentos de implementação, monitorização
e avaliação do mesmo, com o objetivo de assegurar uma
educação de qualidade destinada às crianças a partir dos três
anos de idade, preparando-as, o melhor possível, para o
ingresso no ensino básico, bem como disponibilizar instru-
mentos que orientem a conceção das diversas modalidades
das ações de formação, avaliação e, consequentemente, o
desenvolvimento profissional destes profissionais de
educação.

Com o objetivo de simplificar, bem como de garantir uma maior
eficiência e eficácia no processo de monitorização e avaliação
da sua implementação, pelas entidades responsáveis e às quais
o mesmo se destina, procede-se, através de um único diploma
legal, à aprovação do Quadro de Competências em referência,
dos demais instrumentos complementares ao mesmo, ou seja,
dos seus modelos de implementação e monitorização, os
instrumentos de avaliação, assim como dos Conteúdos
Programáticos, destinados a servir de base à conceção das
diversas modalidades de formação para os docentes em causa,
conforme o legalmente estabelecido.

O Quadro de Competências Obrigatórias dos Educadores de
Infância resulta de um processo participativo, envolvendo dos
responsáveis do MEJD, designadamente inspetores,
professores, coordenador e responsáveis pela Educação Pré-
Escolar, os responsáveis relevantes da Universidade Nacional
Timor Lorosa’e (UNTL), bem como os parceiros de
desenvolvimento, designadamente os responsáveis do Banco
Mundial e o Programa HANDS, e encontra-se alinhado com
os quadros de competência existentes a nível regional que
descrevem os resultados de aprendizagem a atingir, em vez de
tópicos a serem lecionados, tendo já merecido a validação por
parte dos Educadores de Infância e Inspetores Escolares.
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Assim, a Ministra da Educação, Juventude e Desporto manda,
ao abrigo do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.R” 14/
2018, de 17 de agosto, e do artigo 18.º do Decreto-Lei n.R” 23/
2010, de 09 de dezembro, publicar o seguinte diploma:

Título I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece as regras que definem o Quadro
de Competências Obrigatórias dos Educadores de Infância,
os respetivos modelos de implementação, ou seja, o de
monitorização, os instrumentos de avaliação, bem como os
Conteúdos Programáticos em que se devem basear as
diferentes modalidades de formação destinadas aos
Educadores de Infância.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Diploma Ministerial aplica-se a todos os Educadores
de Infância em exercício efetivo de funções nos
estabelecimentos de educação pré-escolar que integram o
serviço público de educação pré-escolar, administrados quer
pelas administrações locais como pelas entidades particulares,
designadamente entidades associativas ou cooperativas,
conforme o estabelecido nos n.ºs 3 e 4 do artigo 9.º do Decreto-
Lei n.R”14/2008, que aprova a Lei de Bases da Educação.

Artigo 3.º
Objetivo

O Quadro de Competências Obrigatórias dos Educadores de
Infância, os modelos da sua implementação, monitorização, os
instrumentos de avaliação, bem como os Conteúdos
Programáticos da formação têm como objetivo promover:

a)    A Orientação dos Educadores de Infância no desempenho
das suas funções diárias, visando assegurar a qualidade
da educação e aprendizagem ao nível do pré-escolar;

b)  O desenvolvimento profissional dos Educadores de In-
fância, com o objetivo de melhorar o seu desempenho e o
contínuo aperfeiçoamento da sua contribuição na melhoria
dos resultados da educação e da aprendizagem ao nível da
educação pré-escolar;

c)   A criação de mecanismos e procedimentos de controlo da
qualidade da educação pré-escolar;

d)  A orientação e delimitação do âmbito de atuação das
entidades competentes em matéria de avaliação de
desempenho e de monitorização, contribuindo, dessa forma,
para uma maior eficácia do processo avaliativo e de
monitorização das atividades implementadas pelos
Educadores de Infância;

e)  A criação da matriz para a elaboração do programa das
diferentes modalidades de formação dos Educadores de
Infância.

Título II
Implementação, Monitorização e Avaliação do Quadro de

Competências Obrigatórias

Artigo 4.º
Competência de implementação

Compete aos Educadores de Infância implementar o Quadro
de Competências Obrigatórias aprovado pelo presente diploma,
através da transmissão dos conhecimentos definidos pelo
mesmo aos alunos da educação pré-escolar.

Artigo 5.º
Competência de monitorização

1.  A monitorização da implementação do Quadro de
Competências Obrigatórias pelos Educadores de Infância,
enquanto instrumento indispensável à garantia da
qualidade da educação e da aprendizagem ao nível do pré-
escolar, tem por objetivo recolher informações que
enformam o processo de avaliação de desempenho dos
docentes, através da verificação da implementação das
competências mencionadas no mesmo.

2.  Compete ao Gabinete de Pesquisa, Desenvolvimento,
Monitorização e Avaliação do Instituto Nacional de
Formação de Docentes e Profissionais da Educação
(INFORDEPE) a monitorização da implementação do Quadro
de Competências Obrigatórias, através, nomeadamente,
dos seguintes instrumentos de monitorização:

a) Cadernos de anotação e diários dos professores;

b) Resultados dos trabalhos realizados pelos alunos;

c) Observações e entrevistas realizadas aos professores.

3.   O órgão referido no número anterior deve concertar com os
demais órgãos responsáveis pela gestão e administração
da educação pré-escolar, afim de garantir uma monitorização
atempada e efetiva.

Artigo 6.º
Competência de avaliação

A avaliação da implementação do Quadro de Competências
Obrigatórias é feita pela entidade competente em matéria de
avaliação, no quadro da avaliação individual do pessoal
Educador de Infância, nos termos da lei, tendo em
consideração, nomeadamente os resultados da monitorização.

Título III
Aprovação

Artigo 7.º
Quadro de Competências Obrigatórias  dos Educadores de

Infância

1.  É aprovado o Quadro de Competências Obrigatórias dos
Educadores de Infância, nas suas versões tétum e
português, reproduzido nos Anexos I e II ao presente
diploma, do qual fazem partes integrantes.
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2.   O Quadro de Competências Obrigatórias dos Educadores
de Infância define os conhecimentos e as competências
específicas que os mesmos devem possuir, com o objetivo
de assegurar uma educação e uma aprendizagem de
qualidade no nível pré-escolar.

3.   Os conhecimentos e as competências referidos no número
anterior têm por base os conhecimentos e as competências
previstos na Lei de Bases da Educação, no Estatuto da
Carreira Docente e na demais legislação aplicável à
educação, compreendendo os seguintes domínios de
conhecimento:

a) LÍNGUA;

b) CONHECIMENTO TÉCNICO;

c) TÉCNICAS PEDAGÓGICAS; e

d) ÉTICA PROFISSIONAL.

Artigo 8.º
Modelo de Monitorização do Quadro de Competências

Obrigatórias

É aprovado o modelo de monitorização do Quadro de
Competências Obrigatórias dos Educadores de Infância,
reproduzido no Anexo  III do presente diploma, do qual faz
parte integrante.

Artigo 9.º
Curriculum

É aprovado o modelo de curriculum, nas suas versões tétum e
português, que define os conteúdos programáticos, as
estratégias de aprendizagem, as metodologias de ensino e os
instrumentos de avaliação, que se destinam a enquadrar as
diferentes modalidades de formação dos Educadores de
Infância, reproduzidos nos Anexos IV e V ao presente diploma,
do qual fazem partes integrantes.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Publique-se

Díli, 22 de maio de 2020

A Ministra da Educação, Juventude e Desporto,

Dulce de Jesus Soares

ANEXO I

( A que se refere o artigo 7.º )

Quadro de Competências Obrigatórias dos Educadores de

Infância, versão tétum

ANEXO II

( A que se refere o artigo 7.º)

Quadro de Competências Obrigatórias dos Educadores de

Infância, versão português

ANEXO III

(A que se refere o artigo 8.º)

Modelo de Monitorização do Quadro de Competências

Obrigatórias

ANEXO IV

( A que se refere o artigo 9.º)

Modelo de Curriculum

ANEXO V

( A que se refere o artigo 9.º)

Modelo de Curriculum
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